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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  REMOÇÃO  EX  OFFICIO. 
ATO  MOTIVADO.  VERIFICAÇÃO  DA  LEGALIDADE  DA 
MOTIVAÇÃO.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA. 
INADEQUAÇÃO  DA VIA  ELEITA.  AUSÊNCIA  DE  UMA DAS 
CONDIÇÕES  DA  AÇÃO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
ACOLHIMENTO  DE  OFÍCIO.  APLICAÇÃO  DO  EFEITO 
TRANSLATIVO. DENEGAÇÃO DA ORDEM SEM APRECIAÇÃO 
DO MÉRITO. NOVA NORMA DO MANDAMUS. INTELIGÊNCIA 
DO ARTIGO 267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C O 
DISPOSTO  NO  ARTIGO  6º,  §  5º,  DA  LEI  Nº  12.016/2009. 
IRRESIGNAÇÃO INSTRUMENTAL PREJUDICADA.

- Para fins de mandado de segurança, direito líquido e certo é 
aquele  comprovado  de  plano,  por  documento  inequívoco  e 
independentemente de exame técnico,  de modo que em caso de 
necessidade de dilação probatória, a ordem deve ser denegada 
sem resolução de mérito, em virtude da inadequação da via eleita. 

- O servidor público não tem direito à inamovibilidade podendo ser 
transferido ou removido para outro local de trabalho, segundo o 
poder  discricionário  da  Administração  Pública,  observados  os 
critérios da conveniência e oportunidade, bem como desde que 
motivado o ato.

-  Encontrando-se  devidamente  motivado  o  ato  de  remoção  de 
servidor  público,  a  aferição  dos  motivos  que  levaram  a 
Administração  a  remover  o  impetrante  demanda  dilação 
probatória,  razão pela qual  a ação mandamental  caracteriza-se 
como  a  via  eleita  inadequada  para  tal  fim.  Precedentes  do 
Superior Tribunal de Justiça.



- “Na espécie, a autoridade coatora justificou o ato de remoção,  
considerando-se a carga de trabalho existente na cidade para a  
qual foi designado o delegado de polícia, bem como o fato de que  
foi constatado excesso de servidores na localidade de lotação do  
impetrante. 4. Para que se examine a ocorrência do desvio de  
finalidade, ou ainda a inexistência dos motivos alegados para a  
prática do ato, faz-se necessária dilação probatória, providência  
incompatível  com rito  do  mandado  de  segurança.”  (STJ.  RMS 
42.696/TO. Rel. Min. Og Fernandes. J. em 02/12/2014).

“No  mérito,  a  eventual  averiguação  de  que  as  motivações  
apontadas  pela  Administração  Pública  -  necessidade  de  
transferência  dos  servidores  de  atividades  burocráticas  para  a  
atividade fim, em virtude da carência de servidores nas diversas  
unidades  regionais  de  saúde  -  demandaria  dilação  probatória,  
uma vez que: (i) o fato de que novos servidores públicos terem  
sido nomeados para o mesmo cargo dos Impetrantes/agravantes  
não  é  suficiente  para  se  inferir  a  inexistência  da  carência  de  
pessoal;  (ii)  não  compete  ao  Poder  Judiciário  aferir  se  um 
determinado órgão ou unidade de saúde possui  ou  não maior  
carência de pessoal do que  outro; (iii) o fechamento temporário  
da  unidade  de  saúde  para  onde  foi  deslocada  a  primeira  
agravante, por si só, não afasta a presunção de legalidade do ato  
administrativo  impugnado,  haja  vista  se  tratar  de  situação  
temporária.” (STJ. AgRg no RMS 40427 / DF. Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima. J. em 03/09/2013).

-  Utilizado  a  mandado  de  segurança  como  sucedâneo  de 
demanda  ordinária,  a  qual  admite  dilação  probatória,  resta 
configurada a carência de ação por inadequação da via eleita. 

- “Art. 6º das Lei 12.016/09.
(…)
§5º  Denega-se  o  mandado  de  segurança  nos  casos  previstos  
pelo art. 267 da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código  
de Processo Civil.” (§5º, do art. 6º, da Lei nº 12.016/2009).

-  De  acordo  com  o  efeito  translativo  dos  recursos,  o  órgão 
recursal pode extinguir o processo, sem resolução do mérito, por 
carência da ação.

VISTOS

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por Hilton Paulo 
Araújo Almeida,  desafiando decisão do Juízo de Direito da Comarca de Uiraúna 
que,  nos autos do mandado de segurança impetrado em face de ato do Prefeito 
Municipal de Poço Dantas e outro, indeferiu medida liminar referente ao pleito do 
impetrante, ora agravante, de retorno às atividades laborais na unidade escolar que 
prestava serviço antes de sua remoção. 



O  recorrente  afirma,  em  síntese,  que  “o  ato  não  tem mesmo 
motivação,  pois  embora  relate  em  seu  texto  da  portaria  transferência,  suposta  
motivação na redução de alunos, tal não ocorreu, como de fato não foi demonstrado  
nos autos a referida redução” - fls. 04. 

Ao final, pugna pela concessão de tutela recursal, para determinar 
o “retorno do servidor a sua escola onde trabalhava em 2013, pois esta ultima (Sic)  
transferencia  (Sic)”  -  fls.  09.  No  mérito,  requer  o  provimento  da  irresignação 
instrumental, confirmando o pleito emergencial – fls. 02/09.

Acostou documentos – fls. 10/155.

É o relatório. DECIDO.

Como pode  ser  visto  do  relatório,  o  agravante  busca,  através 
deste recurso, o seu retorno às atividades laborais na unidade escolar que prestava 
serviço antes de sua remoção. 

Pois bem, o servidor público não tem direito à inamovibilidade, 
podendo ser transferido ou removido para outro local de trabalho, segundo o poder 
discricionário da Administração Pública, observados os critérios da conveniência e 
oportunidade, bem como desde que motivado o ato.

Analisando  os  documentos  acostados  com  a  presente 
irresignação,  deparo-me  com  cópia  da  Portaria  nº  90/2014,  de  relotação  do 
suplicante, cuja motivação passo a transcrever:

“Considerando o remanejamento de algumas turmas da Escola  
Espedita  Ferreira  Santiago,  localizada  no  Sítio  Cajé,  para  a  
Escola Maria Julia da Conceição, localizada no Sítio Garrancho.
Considerando a ocorrência de aumento de matrículas na Escola  
José Pereira de Queiroz, localizada em Tanques-PB. 
Considerando a conveniência e a oportunidade da Administração  
e ainda a supremacia do interesse público” - Fls. 67.

Portanto, a remoção do impetrante foi devidamente motivada, de 
modo  que  o  recorrente  aponta,  através  da  via  mandamental,  bem  como  deste 
recurso, a ausência de veracidade dos fatos que motivaram sua transferência para 
outra localidade.

Pois bem, para fins de mandado de segurança, direito líquido e 
certo  é  aquele  comprovado  de  plano,  por  documento  inequívoco  e 
independentemente de exame técnico, de modo que em caso de necessidade de 
dilação probatória, a ação mandamental deve ser extinta sem julgamento de mérito 
(tecnicamente, a ordem deve ser denegada sem resolução meritória), em virtude da 
inadequação da via eleita. 



Nesse  sentido,  trago  à  baila  aresto  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  MILITAR  REFORMADO.  
INDENIZAÇÃO  DE  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS  POR 
NECESSIDADE  DE  SERVIÇO.  FATO  CONTROVERTIDO.  
DILAÇÃO PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. INADEQUAÇÃO DA  
VIA ELEITA.
1.   O  mandado  de  segurança  é  ação  constitucional  de  curso  
sumário que exige prova pré-constituída do direito líquido e certo  
tido como violado, não admitindo dilação probatória.
2. Mantem-se a extinção sem julgamento de mérito do mandamus  
em que não resta comprovado de plano e de modo inequívoco o  
direito líquido e certo, ressalvando-se a via ordinária, hábil à sua  
cabal demonstração.
3. Agravo regimental  a que se nega provimento.”  (STJ.  AgRg no 
RMS 28815 / MS. Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura. J. em 29/05/2012).

Ora, encontrando-se devidamente motivado o ato de remoção de 
servidor público, a aferição dos motivos que levaram a Administração a remover o 
impetrante demanda dilação probatória, em especial quando necessária a aferição 
da carência ou não de pessoal em determinada unidade funcional, razão pela qual a 
presente ação mandamental caracteriza-se como a via eleita inadequada para tal  
fim. 

No  mesmo  sentido,  cito  julgado  da  Corte  da  Cidadania,  cuja 
situação fática do caso analisado assemelha-se bastante com a hipótese ora em 
disceptação, senão vejamos:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REMOÇÃO  EX  OFFICIO.  
MOTIVAÇÃO  A  POSTERIORI.  POSSIBILIDADE.  
PRECEDENTES  DO  STJ.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  EXAME.  
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado por  
servidores ocupantes dos cargos públicos de Cirurgião-Dentista  
do  quadro  de  pessoal  da  Secretaria  de  Estado  de  Saúde  do  
Distrito Federal,  em que impugnam os atos administrativos que  
importaram em sua remoção ex officio da Administração Central  
da  Secretaria  da  Saúde  para  o  Centro  de  saúde  nº  08  da  
Diretoria-Geral de Saúde de Ceilândia e para o Hospital de Base  
do  Distrito  Federal,  respectivamente  e,  posteriormente,  destas  
unidades para a Diretoria-Geral de Saúde da Asa Norte e para o  
Hospital Regional da Asa Sul, ambos em Brasília/DF.
(...)
4. A possibilidade de motivação ulterior dos atos administrativos  
discricionários  encontra  respaldo,  ainda,  na  lição  de  Celso  
Antônio Bandeira de Mello, in verbis: "[...] nos casos em que a lei  



não  exija  motivação,  não  se  pode,  consoante  dito,  descartar  
alguma  hipótese  excepcional  em  que  seja  possível  à  
Administração  demonstrar  e  de  maneira  absolutamente  
inquestionável  que  (a)  o  motivo  extemporaneamente  alegado  
preexistia; (b) que era idôneo para justificar o ato e (c) que tal  
motivo foi a razão determinante da prática do ato. Se estes três  
fatores concorrem há de se entender, igualmente, que o ato se  
convalida  com  a  motivação  ulterior"  (In  "Curso  de  Direito  
Administrativo", 25.ª Ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2008, p.  
395).
5. No mérito, a eventual averiguação de que as motivações  
apontadas  pela  Administração  Pública  -  necessidade  de 
transferência dos servidores de atividades burocráticas para  
a  atividade  fim,  em virtude  da  carência  de  servidores  nas  
diversas unidades regionais de saúde - demandaria dilação  
probatória, uma vez que: (i) o fato de que novos servidores  
públicos  terem  sido  nomeados  para  o  mesmo  cargo  dos  
Impetrantes/agravantes  não  é  suficiente  para  se  inferir  a  
inexistência  da  carência  de  pessoal;  (ii)  não  compete  ao  
Poder Judiciário aferir se um determinado órgão ou unidade  
de saúde possui ou não maior carência de pessoal do que  
outro;  (iii)  o  fechamento  temporário  da  unidade  de  saúde  
para onde foi deslocada a primeira agravante, por si só, não  
afasta  a  presunção  de  legalidade  do  ato  administrativo  
impugnado, haja vista se tratar de situação temporária.
6. Agravo regimental não provido.” (STJ. AgRg no RMS 40427 / DF. Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima. J. em 03/09/2013). Grifei.

Ainda, recentíssimo precedente do STJ:

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. DELEGADO DA POLÍCIA  
CIVIL.  ESTADO  DO  TOCANTINS.  REMOÇÃO  EX  OFFICIO.  
DESVIO  DE  FINALIDADE.  MOTIVAÇÃO.  NECESSIDADE  DE 
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  DESCABIMENTO.  1.  A  remoção  de  
ofício é ato discricionário da administração pública, atribuindo-se  
nova  lotação  ao  servidor,  considerando-se  a  necessidade  do  
serviço  e  a  melhor  distribuição  dos  recursos  humanos  para  a  
eficiente  prestação  da  atividade  administrativa,  estando  
respaldada no interesse público.  2.  Entretanto,  mesmo  que se  
trate  de  discricionariedade  do  administrador  público,  a  
jurisprudência  do  STJ  tem  reconhecido  a  necessidade  de  
motivação,  ainda  que  a  posteriori,  do  ato  administrativo  que  
remove  o  servidor  público.  Precedentes:  AGRG  no  RMS  
40.427/DF, Rel. Min. Arnaldo esteves Lima, primeira turma, dje  
10/9/2013.  RESP  1.331.224/mg,  Rel.  Min.  Mauro  campbell  
marques,  segunda  turma,  dje  26/2/2013.  3.  Na  espécie,  a 
autoridade  coatora  justificou  o  ato  de  remoção,  
considerando-se a carga de trabalho existente na cidade para  



a qual foi designado o delegado de polícia, bem como o fato  
de que foi constatado excesso de servidores na localidade de  
lotação do impetrante. 4. Para que se examine a ocorrência  
do desvio de finalidade, ou ainda a inexistência dos motivos  
alegados  para  a  prática  do  ato,  faz-se  necessária  dilação  
probatória, providência incompatível com rito do mandado de  
segurança. 5. Ademais, o reconhecimento da nulidade do ato de  
remoção  anteriormente  praticado,  nos  autos  de  outra  ação  
mandamental, ainda que seja indicativo do alegado direito, não é  
o bastante para que se ateste a ilegalidade da nova remoção,  
mormente porque editada sob uma conjuntura fática diversa. 6.  
Recurso  ordinário  em mandado  de  segurança  a  que  se  nega  
provimento.”  (STJ. RMS  42.696/TO.  Rel.  Min.  Og  Fernandes.  J.  em 
02/12/2014). Grifei.

Assim sendo, o  writ of mandamus não pode ser utilizado como 
sucedâneo de ação ordinária, como, de fato, procedeu o impetrante, ora agravante, 
configurando-se como a via eleita inadequada e, portanto, sem utilidade para o fim 
almejado, razão pela qual carece de interesse processual (binômio necessidade x 
utilidade).

O inciso VI, do art. 267, da Lei Adjetiva Civil, assevera que:

“Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
VI  –  quando  não  concorrer  qualquer  das  condições  da  ação,  
como  a  possibilidade  jurídica,  a  legitimidade  das  partes  e  o  
interesse processual;” (Inciso VI, do art. 267, do CPC).

Por oportuno,  destaco que a nova norma mandamental  (Lei  nº 
12.016/2009),  na hipótese em comento (interesse processual  – art.  267 -  VI,  do 
CPC),  instituiu,  tecnicamente,  que nas situações de extinção sem julgamento do 
mérito, a segurança deve ser denegada, senão vejamos:

“Art. 6º ….
(…)
§5º  Denega-se  o  mandado  de  segurança  nos  casos  previstos  
pelo art. 267 da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código  
de Processo Civil.” (§5º, do art. 6º, da Lei nº 12.016/2009).

Ademais, restando demonstrada a falta de “interesse processual” 
do impetrante, ora recorrente, matéria de ordem pública que pode ser reconhecida 
de ofício, imperioso é a aplicação do efeito translativo no presente recurso, para 
denegar  a  segurança  sem  resolução  do  mérito,  por  carência  de  ação,  ante  a 
ausência de interesse processual.

A respeito do efeito translativo, com a maestria que lhe é peculiar, 
pertinente citar os ensinamentos doutrinários de Luiz Guilherme Marinoni:

“o efeito translativo é ligado à matéria que compete ao Judiciário  
conhecer em qualquer tempo ou grau de jurisdição,  ainda que 



sem  expressa  manifestação  das  partes,  a  exemplo  das 
questões enumeradas no art. 301 do CPC (exceto seu inciso IX).  
Se esses temas devem ser examinados pelo juízo em qualquer  
tempo  e  grau  de  jurisdição,  eles  certamente  poderão  ser  
apreciados  quando  da  análise  do  recurso.  O  tribunal  é 
autorizado a conhecer esses temas de ordem pública, ainda  
que não tenham sido ventilados, seja no juízo a quo, seja nas  
razões  do  recurso. Obviamente,  esse  efeito  é  inerente  a  
qualquer espécie recursal” (in Processo de Conhecimento, 8ª edição, p.  
528). Grifei.

Por último, destaco que nada impede que o impetrante ingresse 
com a via ordinária.

Por essas razões, atribuo efeito translativo ao presente agravo de 
instrumento, e,  tratando-se de matéria de ordem pública, reconheço, de ofício,  a 
ausência de interesse processual do impetrante, em virtude da inadequação da via 
eleita, para, com respaldo nas prescrições do §5º, do art. 6º, da Lei nº 12.016/2009,  
c/c dispositivo 267, VI, do CPC,  DENEGAR A SEGURANÇA, sem apreciação de 
mérito, restando prejudicada a análise da irresignação instrumental.

Intimações necessárias. Publique-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

          José Ricardo Porto
      Desembargador Relator
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